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Constituições alheias dão exemplos mas não modelo 
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e 

, ,VIO DE ALMEIDA SALLES 
Repórter da Sucursal de Brasília 

As embaixadas 
da Argentina e da 
Espanha em Brasí­
lia confirmam: há 
um aumento inco-
mum na procura de 
informações sobre 
-a Constituição des­
ses dois países, o 

At> que reflete, inexo-
pM ravelmente, a con­

solidação do tema 
Constituinte como 
assunto obrigatório 
da pauta política 

ai. E é natural que políticos e 
estudiosos se voltem para países 
coma a Espanha e a Argentina — ou, 
também, para Portugal — na medida 
«m qiie eles não só têm afinidades 
com .è Brasil como passaram, igual­
mente, pela complicada tarefa de 
transitar do autoritarismo para a 
derr guacia. 

E ©aro que as Cartas espanhola e 
portuguesa (e muitas outras) podem 
fornecer subsídios para a elaboração 
da Constituição brasileira, mas Celso 
Lafer, 43 anos, professor de Direito 
da USP e doutor em Filosofia pela 
CornÉU University (EUA), avisa que 
não tia, no mundo, um modelo único 
que íbossa servir de guia. "Elas 
podem ser modelos apenas de certo 
tipo de propostas. Se se pensa no 
presidencialismo, é evidente que a 
Constituição norte-americana oferece 
pontos de referência. Já a prática 
constitucional inglesa é paradigma 
do que veio a ser, depois, o governo 

nentarista", observa Lafer. 

Exemplar e concisa 
At | na extensão, as Constituições 

variam muito de país para país. A 
norte-americana é exemplar do ponto 
de vista da concisão: em apenas sete 
artigos estabeleceu as regras funda­
mentais para o funcionamento dos 
poderes e a competência de cada um 
deles (Legislativo, Executivo e Judi­
ciário). O texto constitucional foi 
emendado somente 26 vezes e sobre­
vive ;̂ sólido e prestigiado, há quase 
dois séculos (a Carta Magna norte-
americana data de 1787). Os funda­
dores da nação norte-americana não 
se preocuparam em legislar sobre 
questões económicas ou trabalhistas 
e tampouco incluíram disposições 
transitórias. Suas normas são abran­
gentes e fixam diretrizes que devem 
ser Respeitadas em todas as leis, 
aindji que a moderna legislação trate 
de assuntos que surgiram apenas 
recentemente na agenda de preocu-
pações nacionais, como, por exem­
plo, a proteção à ecologia. 

Tanto Celso Lafer como o jurista e 
ex-sfnador Paulo Brossard são favo­
ráveis a esse modelo enxuto de 
Constituição: "A grande vantagem é 
a Constituição concisa, não detalhis­
ta", entende Lafer. Emenda Bros­
sard: "Constituições como a da 
Iugoslávia (quatrocentos artigos) e 
da índia (mais de trezentos) refletem 
a tendência que começou a existir 
após a primeira guerra no sentido de 
engordar os textos com preceitos 
não^onstitucionais." 

Prever todas situações 
Mas um dos modelos que fatalmen­

te chamará a atenção dos futuros 
constituintes brasileiros — a legisla­
ção portuguesa — tem característi­
cas exatamente opostas à norte-ame­
ricana: em trezentos artigos. O 
conslituinte português procurou inse­
rir ha Constituição todas as situações 
possíveis na vida da República. 
Promulgada em 1976, apenas dois 
anos depois da vitória da chamada 
Revolução dos Cravos, que varreu o 
anaérônico salazarismo da cena polí­
tica,- a Carta portuguesa está im­
pregnada pelos ventos revolucionári­
os ientão predominantes e, hoje, 
praticamente extintos. 

Diz, por exemplo, que o objetivo 
fundamental do país é o estabeleci­
mento de uma sociedade sem classes 
— Artigo suficiente para que os 
setores conservadores e centristas 
apontem uma linguagem marxista no 
texto constitucional. E não é o único 
ponto controvertido: o artigo 54 
regala a co-gestão nas empresas 
privadas, ao estabelecer que "é 
dirtfito dos trabalhadores criarem 
comissões para a defesa de seus 
interesses e intervenção democrática 
na Vida da empresa". 

Há mais exemplos ousados: o 
artigo 9o reconhece "o direito dos 
povos à insurreição contra todas as 
formas de opressão, nomeadamente 
contra o capitalismo e o imperialis­
mo" 

Boa parte dos textos constitucio­
nais não cuida apenas de ordenar a 
vida do país para o futuro mas, 
também, de colocar barreiras ou 
eliminar diretamente determinadas 
situações que, naquele instante, a 
sociedade considerava inconvenien­
tes. Essa preocupação pode ter um 
lade positivo, do que dá exemplo, 
ainda, a Constituição portuguesa: 
cansados dos abusos e da impunidade 
do salazarismo, os constituintes por­
tugueses inscreveram na Carta (ar­
tigo 22) que "o Estado e demais 
entidades públicas são civilmente 
responsáveis, em forma solidária, 
com os titulares dos seus órgãos, 
funcionários ou agentes, por ações ou 
omissões praticadas no exercício de 
suas funções". 

Na Costa Rica, escaldados pela 
guerra civil de 1948, os legisladores 
simplesmente aboliram o Exército e, 
até hoje, essa pequena nação centro-
-americana vive apenas com a sua 
polícia, preservando um regime de­
mocrático que chama a atenção pela 
sua sobrevida, em um continente de 
notória instabilidade política e, mais 
ainda, cQrcado por vizinhos em 
iítuação de conflagração. i 

Mas o professor Miguel Reale 
advírte para os riscos dessa preocu­
pação em escapar do passado e 
enfatiza a necessidade do equilíbrio. 

Ele lembra que a Constituição de 1946 
enfraqueceu o Executivo, como rea-
ção à concentração de poderes nas 
mãos de Getúlio Vargas, até a sua 
derrubada em 1945. "Fica-se nesse 
pêndulo entre fortalecer ora o Execu­
tivo, ora o Legislativo, e não se toma 
o caminho do equilíbrio'', o jurista. 

Se se quer o equilíbrio, talvez a 
Constituição espanhola possa forne­
cer um bom caminho: seus 169 
artigos são apontados, geralmente, 
como exemplo de moderação legisla­
tiva, que procurou harmonizar as 
tarefas de um monarca no mundo 
moderno com os poderes do Parla­
mento, mesmo quando este é domi­
nado (como acontece agora na Espa­
nha) por forças políticas de centro-
esquerda, teoricamente incompatí­
veis com a monarquia. 

A Carta espanhola é o corolário de 
um rápido processo de abertura 
politica nascido da morte de Francis­
co Franco, o ditador que dominou a 
vida do país durante quase quarenta 
anos. O caudilho morreu em novem­
bro de 1975 e, exatamente um ano 
depois, os espanhóis aprovavam, em 
plebiscito, a lei de reforma política 
que permitiu a legalização dos parti­
dos, a convocação de eleições gerais 
para o Parlamento, a elaboração da 
Constituição e a formação do primei­
ro governo livremente eleito em 
quarenta anos, tendo como titular 
Adolfo Suarez, um aberturista saído 
dos quadros do franquismo. 

Definindo-se como monarquia par­
lamentar, a Espanha restabeleceu os 
poderes das Cortes (o Parlamento) e 
disciplinou os poderes da Coroa. O rei 
sanciona e promulga as leis, convoca 
e dissolve o Parlamento e convoca 
eleições. Além disso, propõe às Cor­
tes o candidato a presidente do 
governo (primeiro-ministro), designa 
embaixadores e exerce as funções de 
comandante supremo das Forças 
Armadas. Já a função executiva de 
governo cabe (artigo 97) ao presiden­
te do governo, que "dirige a política 
interior e exterior, a administração 
civil e militar e a defesa do Estado". 

Tanto a Constituição espanhola 
como a portuguesa contêm preceitos 
que refletem um determinado mo­
mento da vida do país, seja como 
reação ao passado recente, seja como 
necessidade para o futuro. Portugal, 
por exemplo, preconiza, constitucio­
nalmente, a abolição de todas as 
formas de colonialismo, o que é 
louvável filosoficamente, mas, na 
prática, reflete apenas a rejeição ao 
passado salazarista, empenhado fer­
renhamente na defesa das chamadas 
províncias ultra-marinas, situação 
que isolou Portugal no mundo e 
esteve na origem imediata da Revo­
lução dos Cravos. ; -

Já a Carta espanhola estimula a 
integração económica, demonstração 
clara do desejo dos legisladores de 
inserir o país na Comunidade Eco­
nómica Europeia, condição conside­
rada essencial para o futuro desen­
volvimento económico do país e uma 
das alavancas que impulsionaram o 
processo de abertura política. 

A transição 
Os casos de Portugal e Espanha, 

bem como os da Argentina e até do 
Uruguai, podem servir, também, de 
inspiração para o período pré-Consti-
tuinte. Em todos eles, verifica-se que 
a transição foi relativamente rápida, 
ainda que se despreze o exemplo de 
Portugal, diferente dos demais por­
que houve uma ruptura violenta com 
a ordem política pré-existente. 

Na Espanha, entre a morte de 
Franco (novembro de 1975) e as 
primeiras eleições livres em quaren­
ta anos, também constituintes (junho 
de 1977), passou-se apenas ano e 
meio. Esse período foi empregado 
para limpar o terreno legal do 
entulho autoritário, seja pelo levan­
tamento das restrições à liberdade 
partidária, seja pela desaparição da 
censura. 

Na Argentina, entre o colapso do 
regime militar, marcado pela derro­
ta nas Malvinas (meados de 1983) e 
as eleições também passou apenas 
ano e meio. Com a diferença de que a 
Argentina preferiu não recorrer à 
Constituinte: os militares recoloca­
ram em vigor a velha Constituição de 
1853. 

Rápido no Uruguai 
E, no Uruguai, o processo foi ainda 

mais acelerado: entre o chamado 
Pacto do Clube Naval (o acordo entre 
os militares e três dos quatro princi­
pais grupos políticos, que permitiu a 
realização de eleições) e o pleito 
propriamente dito, o espaço de tempo 
foi de três meses. Para chegar às 
eleições —-e os eleitos em novembro 
vão preparar uma Constituição, ao 
lado do trabalho legislativo ordinário 
— os partidos políticos aceitaram 
restrições, como a proscrição de 
alguns dirigentes e partidos (o líder 
blanco Wilson Ferreira Aldunate, o 
general Líber Seregni, dirigente da 
coligação centro-esquerdista Frente 
Ampla, e o Partido Comunista). 

O argumento esgrimido pelo líder 
colorado, Júlio Maria Sanguinetti, e 
de certa forma chancelado nas urnas, 
na medida em que ele foi eleito 
presidente, era o de que não se 
poderia esperar que a democracia 
perfeita viesse exatamente das mãos 
do regime autoritário. Ela teria que 
ser construída, depois das eleições, 
pela ação do governo, de um lado, e 
pela Constituinte, de outro. 

No Brasil, o processo de abertura 
política — adequadamente batizado 
de lento, gradual e seguro — já 
completou, a rigor, o décimo aniver­
sário. A transição se arrasta, portan­
to, há mais tempo do que em 
qualquer outro país que tenha enfren­
tado mecanismo semelhante. Mas 
ainda há muita gente que acha que a 
transição verdadeira só se inicia, de 
fato, com a posse de Tancredo Neves 
na Presidência da República, a 15 de 
março. E, por isso, joga a Constituin­
te para 1986, com o que o Brasil 
estaria seguindo — meses mais, 
meses menos — o itinerário de 
outrospaíses que passaram do autori­
tarismo para a democracia. O que 
ninguém discute mais é que a 
Constituinte é o ponto definitivo de 
inflexão nessa passagem. 

Lafer: "A grande vantagem é a Constituição concisa" Brossard: "As da Iugoslávia e índia refletem tendência do após guerra 

Conceitos mudam de acordo com as ideologias 
FÁBIO KONDER COMPARATO 

Especial para a Folha 

A noção moderna de Constituição é 
fruto de ideologia liberal do século 18 
que estabeleceu a separação entre 
Estado e sociedade civil, entre indi­
víduo e cidadão, economia e política. 
Difere, portanto, da noção aristotéli­
ca de Constituição (politéia), como 
conjunto de instituições fundamen­
tais da sociedade, não só as atinentes 
ao governo, mas também as referen­
tes à propriedade, à família, à 
religião e aos estamentos sociais. O 
conceito novo, posto em circulação no 
século 18, designa o conjunto das 
instituições politicas de um país 
(Constituição em sentido material), 
expressas num documento normativo 
sistemático (Constituição em sentido 
formal). No curso do presente século, 
com o declínio da antiga ideologia 
liberal, já se vêem Constituições 
regulando, ao lado dos poderes esta­
tais, também algumas instituições da 
chamada sociedade civil. Desde 1934, 
por exemplo, as Constituições brasi­
leiras incluem capítulos sobre a 

família, a educação, a cultura e a 
ordem económica e social. 

A primeira e mais conhecida clas­
sificação das Constituições modernas 
distingue as escritas das não escri­
tas. Os únicos exemplos apontáveis 
das últimas são as Constituições 
britânica e a neo-zelandesa. A quali­
ficação não parece adaptada ao 
conteúdo. Os autores reconhecem, 
unanimemente, que algumas leis 
emanadas do Parlamento britânico 
— portanto, direito escrito — com­
põem a Constituição, como o "BUI of 
Rights" de 1689; o "Act of Settle-
ment" de 1701, regulando a sucessão 
à Coroa; os "Parliament Acts" de 
1911 e 1949, reduzindo os poderes da 
Câmara dos Lordes; os sucessivos 
"Representation of the Peopíe Acts", 
dispondo sobre o sufrágio eleitoral; 
sem contar as várias leis sobre o 
governo municipal. Por isso, essa 
ciassilicaçào é de ser abandonada e 
substituída por aquela que distingue 
a Constituição em sentido material e 
a Constituição em sentido formal. 

Uma segunda classificação muito 
conhecida é entre Constituições rígi­
das e flexíveis. Protótipo das primei­

ras é a Constituição americana, que 
só pode ser emendada por maioria 
qualificada (dois terços) em ambas 
as Casas do Congresso, com ratifica­
ção de três quartos dos Estados que 
compõem a Federação. Modelo das 
Constituições flexíveis é a britânica, 
exatamente por ser "não escrita". 
Mas, ainda aí, a distinção não pode 
ser tomada ao pé da letra. Reconhe-
ce-se, hoje, que as normas que 
regulam nos Estados Unidos o funci­
onamento do gabinete presidencial ou 
os partidos políticos são de natureza 
constitucional; não estando, porém, 
inseridas na Constituição, podem ser 
alteradas pelo Congresso mediante 
lei ordinária. Por outro lado, é 
inimaginável que o Parlamento bri­
tânico vote lei válida e efetiva, 
abolindo o habeas-corpus ou a auto­
nomia municipal. 

Mais interessante, sob o aspecto 
histórico-sociológico, é distinguir en­
tre Constituições originárias e deri­
vadas, conforme a força do seu 
caráter inovador. Grandemente ino­
vadora foi, sem dúvida, a Constitui­
ção americana de 1787 criando o 
presidencialismo e o federalismo. 

Inovadoras foram, também, as Cons­
tituições mexicana de 1917 e alemã 
de 1919, estabelecendo os direitos 
sociais, bem como a francesa de 1958, 
criando um sistema misto de gover­
no, parlamentar e presidencial, e 
separando, rigidamente, o domínio 
da lei e o da ordenação ("ordonnan-
ce"). Das Constituições brasileiras, 
talvez a mais inovadora tenha sido a 
imperial de 1824, com a instituição do 
poder moderador. Todas as demais 
limitaram-se a copiar modelos es­
trangeiros, com variações meramen­
te formais. 

O século 20 deu origem a outro tipo 
de Constituição: a ideológica, que, 
além de organizar os poderes políti­
cos, estabelece metas a serem alcan­
çadas por toda a sociedade, segundo 
uma visão geral do mundo. A Consti­
tuição portuguesa de 1976, por exem­
plo, abre-se com a declaração de que 
"Portugal é uma República sobera-* 

na, baseada na dignidade da pessoa 
humana e na vontade popular e 
empenhada na sua transformação 
numa sociedade sem classes". 

FAMO KONDER COMPARATO e jurista, professor da 
Faculdade de Direito da USP e integrante da Comissão 
Justiça e Paz de Soo Paulo. 

Presidencialismo e parlamentarismo, tema candente 
MANOEL GONÇALVES 

FERREIRA FILHO 
Especial paro a Folha 

A contraposição presidencialismo 
versus parlamentarismo certamente 
será, numa Assembleia Constituinte 
que se reunir no Brasil, um dos 
temas políticos mais candentes. Com 
efeito, o presidencialismo brasileiro 
costuma ser apontado como um dos 
instrumentos essenciais do autorita-
rismo que sempre esteve presente na 
nossa vida republicana. Isto, sem 
dúvida, provém menos do presiden­
cialismo em si mesmo do que da sua 
versão nacional, e até latino-ameri-
cana. Nesta versão, ele é, como o diz, 
com todas as letras, Campos Salles 
"o governo pessoal constitucional­
mente organizado". E nisto fica bem 
clara a sua índole personalista, para 
não dizer caudilhesca. 

A alternativa clássica é o parla­
mentarismo. Neste, ao contrário do 
que ocorre no presidencialismo, o 
governo propriamente dito não tem 

prazo certo de permanência no po­
der. O gabinete, isto é, o primeiro-

'tninistro que o encabeça e os mi­
nistros que o compõem, exercem o 
poder enquanto contarem com o 
apoio da maioria parlamentar. Com 
a confiança desta, como se usa dizer. 
Assim, governa enquanto bem servir, 

• a juízo do corpo legislativo, que lhe 
controla a atuação, podendo extin-
guir-lhe as funções pela denegação 
da confiança, ou frontalmente pela 
manifestação da desconfiança. 

A chave do parlamentarismo está, 
pois, na dialética confiança x descon­

fiança. O gabinete ao se constituir em 
/ geral com a participação do chefe de 
Estado, tem de obter a confiança da 
maioria parlamentar, especificamen­
te da maioria da câmara popular, a 
Câmara dos Deputados. E deixa o 
poder quando lhe é negada esta 
confiança, que pode ser pedida, por 
exemplo, a propósito de um projeto 
de lei ou medida considerada essen­
cial para a política do governo, ou 

quando a Câmara vota uma moção 
de desconfiança, por discordar dos 
rumos governamentais. 

Na dinâmica política, o parlamen­
tarismo é extremamente sensível ao 
quadro partidário, ao número e à 
coesão interna dos partidos. A multi­
plicação dos partidos costuma preju­
dicar o funcionamento do parlamen­
tarismo. Por um lado, nessa situa­
ção, o gabinete sempre tem de se 
apoiar numa coalizão, numa maioria 
compósita. E isto faz perder de vista 
o programa com que cada partido 
postulou a vitória eleitoral. Por 
outro, as coalizões são instáveis, de 
modo que, não podendo contar com 
maioria sólida e disciplinada, os 
gabinetes duram pouco. E durando 
pouco não têm condições para en­
frentar os grandes problemaas. 

Exemplo típico deste parlamenta­
rismo com multiplicidade partidária 
é fornecido pela Itália, atualmente. 
Os gabinetes costumam ser instáveis, 

o que não facilita o bom andamento 
dos negócios públicos, porque, não 
tendo um partido isolado maioria 
suficiente para constituir o gabinete, 
este sempre tem de apoiar-se num 
agregado que se dissocia com facili­
dade. Ora, em razão das grandes 
opções políticas, ora em decorrência 
da ambição de seus líderes. 

No Brasil, com o quadro partidário 
que temos e, o que pior, com a 
tradição de indisciplina partidária, é 
um parlamentarismo instável à itali­
ana que poderemos ter, se adotarmos 
o modelo parlamentarista puro., Isto 
não quer dizer que devamos conser­
var o presidencialismo com seus 
notórios defeitos. Parece, todavia, 
melhor que a inspiração não seja um 
parlamentarismo "puro" e sim um 
sistema misto de presidencialismoe 
parlamentarismo, como o que consa­
gra a Constituição francesa em vigor. 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho é professor titular 
de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da 
USP e ex-vice governador de São Paulo. 

Transição nem sempre é linear e sem contradições 
JOSÉ AFONSO DA SILVA 

Especial para a Folha 

O Brasil ingressou já naquele 
momento histórico denominado situ­
ação constituinte, que se caracteriza 
pela necessidade de elaborar nova 
Constituição quéconsagre novo pac­
to, em substituição ao regime autori­
tário que já dura vinte anos. A 
campanha das diretas despertara 
aquele espírito do povo, que, trans­
mudando em vontade social, retoma 
o direito de mánifestar-se sobre a 
existência política da Nação, pelo 
exercício do poder constituinte origi­
nário, através de uma Assembleia 
Nacional Constituinte. 

A formação de uma Constituição 
democrática é um processo longo, 
incerto e conflitivo. Ê submetido a 
jogo de interesses e tensões de toda 
ordem. Nunca é linear e isento de 
contradições. Forças contrárias às 
mudanças reorganizam-se para in­
terrompê-lo. Há riscos de novas e 
perigosas rupturas. Raramente, o 
processo constituinte chega ao fim 
sem alguma forma de transação 
política, quer se instaure por via 
revolucionária, como se deu em 
Portugal em 25.4.74, quer se efetive 
pelo trânsito pacífico de uma ditadu­
ra para uma democracia, como 
ocorreu na Espanha. 

O processo constituinte português 
começou com a vitória do Movimento 
das Forças Armadas que, em 25.4.74, 
pôs fim ao fascismo que já durava 

mais de quarenta anos. A Lei n"3, de 
14.5.74, definindo a estrutura consti­
tucional transitória, foi seu marco 
inicial formal. O Programa do Mo­
vimento das Forças Armadas incluía 
como um de seus pontos fundamen­
tais (ponto A.2.a) a convocação, no 
prazo de doze meses, de uma Assem­
bleia Nacional Constituinte, eleita 
por sufrágio universal, direto e secre­
to, o que se cumpriu a 25.4.75. Mais 
um ano (25.4.76), a Constituição, dela 
decorrente, entreva em vigor. Foram 
dois anos de debates, controvérsias, 
tentativas de retrocessos e até de 
confronto armado. Neles, emergiram 
forças sociais e políticas. Organiza-
ram-se os partidos e as liberdades 
públicas. Aprofundou-se a conscienti-
zaçâo popular. Promoveram-se mu­
danças económicas e sociais. 

Mas foram indispensáveis dois 
acordos de profundidade entre o 
Conselho da Revolução (militar) e os 
partidos políticos para o êxito do 
processo. O primeiro — "Plataforma 
de Acordo Constitucional" de abril de 
1975 — possibilitou o funcionamento 
da. Constituinte, definindo que a 
Constituição a ser elaborada teria 
vigência transitória (três a cinco 
anos), depois seria eleita nova As­
sembleia que, mediante revisão, 
formaria a definitiva. O segundo — 
"Plataforma de Acordo Constitucio­
nal" de fevereiro de 1976, — quando a 
Constituição já estava aprovada pela 
Constituinte, mas ainda não promul­
gada, permitiu que ela fosse definiti­

va, revogando o acordo anterior. 
Assim, na verdade, a Constituição 
portuguesa surgiu como um vasto e 
complexo compromisso entre as vá­
rias forças políticas que intervieram 
na sua feitura, como assinalam 
Gomes Canotilho e Vital Moreira 
(Constituição da República Portu­
guesa Anotada, 2* ed., p. 26). 

Diferente foi o processo constituin­
te que produziu a Constituição espa­
nhola de 1978. Foi trabalhado, elabo­
rado, conduzido, porque ai não houve 
revolução, mas esgotamento do re­
gime vinculado a uma pessoa (Fran­
co), que morreu em novembro de 
1975. Pode-se assinalar esse momento 
como seu início. Carlos Árias, presi­
dente do governo, teve consciência do 
processo de mudanças, mas foi 
Adolfo Suárez, presidente do governo 
desde julho de 1976, quem o conduziu 
com maestria. Inicia-o propondo vá­
rias reformas. Promove diálogo 
aberto com dirigentes de partidos e 
de sindicatos, teoricamente ilegais. 
Promete acelerar o processo demo­
crático. Toma providências nesse 
sentido, fazendo reformas constituci­
onais que criam condições de liber­
dade e credibilidade durante o se­
gundo semestre de 76. A Lei de 
Reforma Política, aprovada pelas 
Cortes (poder legislativo espanhol) e 
submetida a referendo popular, é o 
marco formal do processo (15.12.76). 
O êxito desse referendo popular foi 
retumbante. Seu resultado permitiu 
convocar as Cortes por sufrágio 
universal e estimulou as oposições a 

participar de sua eleição. Acordo 
destas com o governo resultou na 
modificação da legislação partidária 
e eleitoral, de sorte que as Cortes 
legitimadas por sufrágio universal 
puderam estabelecer-se junto ao rei, 
em agosto de 1977. Foram constituí­
das de Câmara dos Deputados e 
Senado. Não foram convocadas como 
Assembleia Constituinte. No entanto, 
assumiram logo as características de 
órgão do poder constituinte originá­
rio, e passaram a discutir e a 
elaborar uma nova Constituição de­
mocrática, que, aprovada pelas Cor­
tes em 31.10.78, ratificada pelo povo 
em referendo de 6.12.1978, entrara 
em ' vigor a 29.12.78. Durante o 
processo constituinte, houve tensões, 
incertezas, crises, rupturas e recom­
posições do consenso político. Os 
pactos económico e político de Mon-
cloa foram peças fundamentais para 
o êxito do trânsito da ditadura para 
democracia de feição popular. 

Nosso processo constituinte não 
deverá seguir nenhum dos dois mode­
los. Deverá, no entanto, extrair 
ensinamentos deles, entre os quais 
está o de que uma Constituição 
democrática é sempre obra de com­
promisso que se forma num contexto 
de lutas, conflitos e contradições, que 
um regime de tolerância, liberdade e 
respeito à pessoa humana administra 
e conduz sem preconceito e sem 
medo. 

• Silvo é secretória dos Negócios 
Fundiários da Prefeitura de Soo Paulo e professor 
titular da Faculdade de Direito da USP. 

riKMinKriii.9i.lanu

